
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAU LO 

PROJETO DE LEI 623/2015 DE 06/11/2015 

Promovente: 

Ver. QUITO FORMIGA (PSDB) 

Ementa: 

TORNA OBRIGATÓRIO, A IMPLANTAÇÃO DE PLACA DENOMINACIONAL NAS 
COMUNIDADES DA CIDADE DE SÃO PAULO, COM 0 OBJETIVO DE IDENTIFICAÇÃO. 

Observações: 
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PROJETO DE LEI N° , DE 2015 
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2015 

, . =“..reeezene,symar.IMMuiee 

Torna obrigatório, a implantação de 
placa denominacional nas 
comunidades da Cidade de São 
Paulo, com o objetivo de  identificação 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1 0  - É obrigatório a implantação de placa denominacional nas 
comunidades da Cidade de São Paulo, com o objetivo de  identificação. 

§ 1 0  — Entende-se por comunidades, regiões urbanas, densamente povoadas, 
que tem uma qualidade de vida desprovida de infraestrutura, composta por 
moradores de baixa renda, onde suas construções  estão alocadas em terrenos; 
inválidos. 

§ 2°- É compreendido como objetivo de identificação, ser imprescindível que 
conste o nome da comunidade na placa. 

Artigo 2° - 0 nome que  constará  na placa poderá  ter surgido e se solidificado: 

§1° — através do tempo e costume, fazendo parte do dia a dia dos moradores; 
locais e até mesmo referenciado por outras pessoas, órgãos ou imprensa; 

§2 0  — por escolha da própria população constante na comunidade: 
I- através de abaixo assinado; 
II - consenso dos moradores; 
III - ou por órgão de representação de moradores. 
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Artigo 3° - A place deverá ser posicionada no acesso principal à comunidade, 

de maneira visível a todos que passam pelo local, com características e dizeres; 
igualmente padronizados. 

§  i ° —  Será considerado "acesso principal", o local definido por 

abaixo assinado; 
Il - consenso dos moradores; 
III - ou por órgão de  representação  de moradores. 

§ 2° — As  características  como, dimensões da placa, texto, cores e fonte 
utilizada, será determinado por órgão competente subordinado e designado pelo 
poder executivo. 

Artigo 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário.  

Artigo 5 ° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Vere  à dor 
Quito Formiga 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei,  100— Sala 307 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4287 www.camara.sp.gov.br . 
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MenaCco - 
RF 10a.438 

JUSTIFICATIVA 

As comunidades existem em todos os países e tornaram-se um fenômeno 

global. 

Em meio à intensidade da globalização, eis que ressurge a tendência 

valorização pelo apreço local, pela comunidade, pelo familiar. É a dinâmica global 

que interage com o local, criando e re-criando identidades. 

O local, a comunidade, por nos serem próximos, tandem a representa 

segurança e proteção em um mundo aparentemente instável e de grandes 

proporções. Uma vez estruturados com base em harmonia e solidariedade, seriam 

espaços de abrigo e amparo em meio às turbulências da vida urbana. 

Mas o que não ha como negar é que a palavra comunidade evoca sensações 

de solidariedade, vida em comum, independentemente de época ou de região. 

Produz uma sensação boa por causa dos significados que a palavra carrega, é a 

segurança em meio à hostilidade. É um conceito amplo que abrange situações 

heterogêneas, mas que, ao mesmo tempo, apoia-se em fundamentos afetivos, 

emotivos e tradicionais. 

O objetivo deste projeto é identificar as comunidades de São Paulo, trazendo 

para esse núcleo uma forma de reconhecimento perante toda a população da cidade 

e contribuindo para o exercício da cidadania de todos os moradores. Trazer a 

conscientização da população sobre o tema proporciona uma desmistificaçâo, e 

aproximação mútua, entre a comunidade e a sociedade externa a ela, retirando 

assim o preconceito ora instaurado. 

É inegável que a identificação visual das comunidades, proporcionará aos 

seus moradores um sentimento real de valorização, e por estar ao lado do povo, 

trabalhando para o povo, isso trará imensa satisfação. 

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei,  100— Sala 307 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4287 www.camara.sp.gov.br . 
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Assim sendo, ante a motivação exposta, peço o voto favorável aos Nobres 

Membros desta casa de Leis. 

Obs: 1 — 0 inciso I do paragrafo 2°, artigo 2°, foi elencado como escolha através de 

abaixo assinado, mas se preferir pode ser alterado para "através de votação". 

2 — Repetimos os incisos I, II, Ill, no  parágrafo 2° do artigo 2° e no parágrafo 1" 

no artigo 3° por se traterem de definições diferentes, mas com tipos de escolhas 

idênticas. 

-5- 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

O U LO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 01— PL 623 de 2015-, 	/1 / / 	/   	(a) 	

Ade§i 
A 552 tgter,;.r: 

Regire, ;3:-) 	" 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	' (' 	\ ov 

cont" Mo- i§ 1119- 1"à*11404 

_pittat6,440teoputÁkiNo-04.44,-",--- 

igtfuesOo. Cultura e renodieL 
.. 	_. 

lei - 

1 
PR SI 'E TE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

( 

Antonio Isoldi Caleari 

Soàfisn,tnone s Santos 
Secretár a de Apoio le gislativo 

SGP. 2 

Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22 
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POR 

SAÍDA CA 

RECEBIDO NA PROCURADORtA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DE PESQUISA E ASSE SORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PRoPUS:TuRs,A 

EM h'g. 	1 1 	AO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 3,;`‘O PAULO 
Seguem jurado(s) o(s) documento(s) de 
fls.  06  I 	,  
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FOI 
PrOC, NO.  

aio 	
hiefNel RF 11.274 	r 

1.1v 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0623/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

-Lei Municipal n°14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, e dá outras providências, alterada pelas Leis 15.184/10, 15.254/10, 
15.717/13, 15.898/13 e 15.975/14; 

- Decreto Municipal n° 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei n° 
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre 
denominação e alteração de denominação de vias, logradouros e próprios municipais 
(alterado pelo Decreto n° 52.571/11 que, por sua vez, foi alterado pelo Decreto n° 
53.419/12, mas ambos revogados); 

- Decreto Municipal n° 55.166, de 29 de maio de 2014, que atribui à Secretaria 
Municipal de Transportes a execução dos serviços de confecção, instalação, 
manutenção, conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. Revoga o Decreto n° 52.571/11 e o 
Decreto n° 53.419/12; 

- PL 198/02, que dispõe sobre a implantação do denominado 'número social', nos 
termos que especifica, e dá outras providências; 

- PL 137/13, que dispõe sobre a implantação dos denominados 'portais turísticos' em 
todas as avenidas que fazem divisa da cidade de São Paulo com outros municípios. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 03 de dezembro de 2015. 

Christiana Sàfftra Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n° 0623/15 — pesquisa 
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Camara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados iegis 

Pesquisa lei AND 14454 

Total de referências 1 

1/1 
Título: LEI No 14.454 27/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 

logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N 0  99/2007 (ver documento) 

Autor(es): Todos os Vereadores 

Regulamentação: Decreto no 49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 

DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 4.406/1953.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 6.140/1962.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.776/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 10.903/1990.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.419/1993.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.339/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.180/2001.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.569/1998.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.333/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.878/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.931/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 14.140/2006. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.184/2010 - Acresce parágrafo ao art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.254/2010 - Insere o § 1° ao art. 12 desta Lei e renumera o parágrafo único deste 

mesmo artigo em § 2 0 .; (ver documento) 
Lei 15.717/2013 - Acrescenta incisos aos arts. 5° e 7° desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.898/2013 - Acrescenta o art. 10-A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.975/2014 - Acresce parágrafo ao art. 8° desta Lei. (ver documento) 

[ Back  I 

ht-tp://cm332adirilscripts/wxis.exe/iah/ 	 27/11/2014 
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LEI N° 14 454, DE 27 DE JUNHO DE 2007 

(Projeto de Lei n 0  99/07, de todos os Vereadores) 

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação 

de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junh.o de 

2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO 1 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais e matérias correlatas. 

CAPITULO II 

DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 20  É vedada a denominação de via ou logradouro publico com o nome de pessoa 
viva. 

Art. 3° É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diferente da 

nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 

relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade. 

Art. 4 0  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso 

daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 

§ 1° Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

5 2° O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação da via ou 
logradouro público tiver por conseqüência a configuração de uma das hipóteses 

autorlzativas da alteração de denominação eiencadas nos Incisos I, II e III do art. 5° 
desta lei. 

CAPITULO III 

DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 5° É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 

I - constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 

outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 

§ 1° As denominações serão consideradas homónimas, ainda que o conjunto 
constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes.' 
5 2° No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no 

mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados. 
5 3° Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de homonímia 

deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados. 

Art. 6° Observadas as condições do art. 5° desta lei, a seleção do logradouro ou 

logradouros, cujas denominações devam ser substituídas, deverá ocorrer de forma a 

causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, conjuntamente, 
o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e 

antigüidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais. 

CAPITULO IV 
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES 

MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE 

Art. 7 0  Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizai r) repartições e 

serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 

ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições: 

I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se 

pretende homenagear; 

III - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se 

pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 

IV - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando referente a nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à 
Humanidade. 

Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando 
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços à 

Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua 

vínculos com o logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalado ou com a 

população circunvizinha. 

Art. El° A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no 
artigo anterior: 

I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 

II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 

exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo. 
Art. 9 0  É vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais, 

cuja denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da 
cidade. 

§ I° É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com nome 
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente, 
já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. - 
§ 2° Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 

relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 

geográfica. 

CAPITULO V 
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, 
OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS 

Art. 10. As placas denominativos das vias e logradouros públicos conterão, além dos 

dizeres normais, a designação do distrito onde ,  estejam localizadas. 
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se farão à 

medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando 

ocorrerem simples trocas de placa. 
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Art. 11. De todo ato publico que determinar mudança de denominação de via ou 

logradouro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da 
circunscrição territorial em que a via pública estiver localizada, 
§ 1° Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá, para o 

efeito do disposto no parágrafo único do art 246, da Lei Federal n° 6.015, de 31 de 

dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio. 

§ 2° A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal 

competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que 
determinar a mudança ou a alteração. 

Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacamento, junto 

às placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte, 
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia 
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica. 

Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a 

forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos Uma placa com boa visibilidade e os 

logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão. 

Art. 13. O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei. 

Parágrafo único. O Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no 
próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no 
"caput" deste artigo. 

Art. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em 
padrão e local visíveis. 

§ 1° A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficial 
do imóvel a ser emplacado. 

§ 2° Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo 
interessado ou a critério da Administração. 

§ 3° A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel, 
junto à sua entrada principal. 

§ 4° Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valera ser 
fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão". 

§ 5° No caso da adoção de solução arquitetônica ou estética diferenciada, as seguintes 
exigências deverão ser observadas: 

I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada; 
II - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais; 
III - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão. 
Art. 15. O descumprimento do art. 14 desta lei ensejara multa correspondente a R$ 
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em 

dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 

extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPITULO VI 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 17 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, 

Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2° da Lei no 13.876, de 27 de 
julho de 2004, o § 1° do art. 5° desta consolidação passará a ter a seguinte redação: 
"§ 1° As denominações não serão consideradas homônimas quando um dos 
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel

Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leio, 

em razão de sua consolidação: Lei n° 4.406/53; Lei n= 6.140/62; Lei h° 6.776/76; Lei 
n° 10.903/90; Lei n° 11.419/93; Lei n° 12.339/97; Lei n° 13.180/01; Lei ri° 

12.569/96; Lei n° 13.333/02; Lei n° 13.878/01; Lei n° 13.931/04; Lei n 0  14.140/06. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folhei 

Proc. No. 

Lívia Salomin Neg 
RF 1 1.2,4 ueirp  

PUBLICADO DOC 03/06/2010 p. 1 c. 1 

LE2 N .o 15-.184, DE 2 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 738/07, do Vereador Paulo FiorHo - PT) 
Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, ,  renurnera seu parágrafo 
único, e da outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1° O art. 10 da Lei no 14.454 passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a 
seguinte redação: 
"Art. 10. 	  
§ 1 0  É obrigatória a implantação das placas de que trata o "caput" deste artigo, 
sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias, nos cruzamentos, 
entroncamentos e início e termino de vias, exceto nos casos de impossibilidade 
técnica devidamente justificada pelo responsável do órgão competente. 
§ 2 0  As modificações a que se refere este artigo somente se farão à medida que 
ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando ocorrerem 
simples trocas de placa." 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas peias 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de junho de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAI3., PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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41,4" 
I E PS 

Lívia Salomir, Nogueirp 
F? F 11. 

PUBLICADO DOC 13/08/2010, p. 1 c. 1 

LEI M° 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei h° 644/09, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Insere o § 1° ao art. 12 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, renurnera o 
parágrafo único deste mesmo artigo em § 2°, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1° Insere o § 1 0  e renumera o parágrafo único do art. 12 da Lei n° 
14.454/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 -9. 	  

§ 1° As placas de denominação de próprios, contendo a biografia resumida do 
homenageado, serão afixadas em sua entrada principal e possuirão caráter 
informativo e educativo. 
§ 20  O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a forma de 
inserção das placas com as informações previstas no "caput" e § 10 deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e 
os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão.''(NR) 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010. 
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Folha 	  

Livia Saio Iie Noguairp 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 24/04/2013, p. 1 c. 1 

LEI N° 15.717, DE 23 DE ABRIL DE 2013 
(Projeto de Lei no 380/10, dos Vereadores Jamil Murad - PC do B e Orlando Silva - 
PC do E) 
Acrescenta incisos aos arte. 5 0  e 7 0  da Lei no 14.454. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 
de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 5 0  da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, fica acrescido do 
seguinte inciso: 
"IV - quando se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido 
crime de lesa-humanidade ou graves violações de direitos humanos." 
Art. 2o O § 3° do art. 5° da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a ter a 
seguinte redação: 
"§ 3° Para a nova denominação de logradouros nos casos dos incisos I e IV deverão 
ser consultados os residentes ou domiciliados dos mesmos, devidamente 

identificados." 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de abril de 2013; 460° da 
Fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de abril de 2013. 
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Folha 
Proc. N°. 

Lívia Mil 	ogusire 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 09/11/2013, p. 3 c. 1-2 

LEI No 15.898, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2913 

(PROJETO DE LEI No 612/08, DA VEREADORA NOEMI NONATO — PSB) 

Acresce o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas por lei ., faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 

de outubro de 2013, 

decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica acrescido o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, com 

alterações posteriores, com a seguinte redação. 

"Art.-10-A. Deverão ser incorporadas gradativamente aos postes de sustentação de 

placas de identificação de vias e logradouros públicos plaquetas de identificação das 

vias e logradouros públicos por meio do Sistema Braille, priorizando os locai.s com 

maior circulação de deficientes visuais." (NR) 

Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento de cada exercício. 

Art. 3 0  Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de novembro de 2013, 460 0  da 

fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 2013. 
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Folha 	  
Proc. Ne.  or 3 /..14-2_, 

Lívia Salornée Nogueire 
RF 1 .274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legísiativo 

LEI N° 15.975, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 550/13, dos Vereadores Reis - PT, Edir Sales.- PSD, Floriano 
Pesaro - PSDB, Jean Madeira - PRB, Orlando Silva - PC do B, Ota - PROS e 

Toninho Vespoli - PSOL) 

Acresce parágrafo ao art. 8° da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 

2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e 

a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 

municipais. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 100  art. 8° da Lei n°14.454, de 27 de junho de 2007, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo, com a seguinte redação: 

"Art. 8° 	  

Parágrafo único. O Projeto de Lei que denominar ou alterar a denominação de 
estabelecimentos oficiais de ensino público municipal deverá, obrigatoriamente, apresentar 
instrumento que comprove a anuência da maioria absoluta dos membros do Conselho de 
Escola da respectiva unidade escolar." 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de fevereiro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de fevereiro de 2014. 

Este texto nãosubstitufo.publicado no. Diário Oficial; da Cidade em 25/021201 -4, p..1:c 1 
- 	. 

Para informações sobre revogações ou alterações aesta norma ;  visite_o site.~.camara.so.dov.br.  _ 	- 	 - - 
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Câmara Municipal de São Paulo Folha 	lLvJna 1 de 1 
Proc. N°. 	Lieã_ 

Câmara Municipal de São Paulo 
Lívia SalOm C Nogueire 

RF 11.274 

Base de dados legis 

Pesquisa decreto AND 49346 

Total de referências 1 

1/1 

Titulo: DECRETO No 49.346 27/03/2008 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Regulamenta a Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 

sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, bem corno revoga os dispositivos e decretos que especififica. 

Revogação Decreto no 52.571/2011 - Revoga o art. 30 deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 49.316, DE 27 DE MARÇO DE 2008 
Regulamenta a Lei n° 11.451, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 
municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e 
próprios municipais, bem corno revoga os dispositivos e decretos que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de revisão e padronização dos procedimentos a serem 
adotados pelos diversos órgãos da Administração Municipal, relativamente à 
identificação das vias, logradouros públicos e próprios municipais, bem como à sua 
denominação e respectiva alteração, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Lei no 14.451, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, fica regulamentada na conformidade das disposições previstas neste 
decreto. 

CAPÍTULO I 
IDENTIFICAÇÃO DE VIAS, LOGRADOUROS PÚBLICOS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
SEÇÃO I 
IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 
CONCEITOS 

Art. 2 0 . Para fins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro público designa, 
dentre outros: rua, avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela 
sanitária, balão de retorno, passarela, praça, parque, alameda, largo, beco, ladeira, 
viaduto, ponte, túnel, complexo viário, rodovia, estrada ou caminho público, assim 
definidos: 
I - avenida é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura 
igual ou superior a 20,00m entre os alinhamentos; 
II - rua é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura de 
7,20m a 19,99rn entre os alinhamentos; 
III - travessa ou passagem é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, 
com largura de 3,61m a 7,19m entre os alinhamentos; 
IV - via de pedestre é o espaço destinado à circulação exclusiva de pedestres, com 
largura mínima de 2,00m entre os alinhamentos; 
V - viela é o espaço destinado à circulação de pedestres, interligando dois logradouros 
sem acesso de lotes para ela, com largura de ate 4,00m entre os alinhamentos; 

VI - viela sanitária é o espaço destinado ao escoamento de águas pluviais e, 
eventualmente, circulação de pedestres, interligando dois logradouros, sem acesso de 
lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VII - balão de retorno é o alargamento da via de circulação que permite manobra de 
veículos; 
VIII - passarela é o logradouro constituído por elemento construtivo aéreo ou 
subterrâneo, destinado a permitir o deslocamento exclusivo de pedestres no sentido 
transversal à via de circulação de veículos; 
IX - praça é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou pelo alinhamento de 
Imóveis, criado com o intuito de propiciar, em região urbana, espaços abertos e 
destinados ao lazer e à recreação comunitária; 
X - parque é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou por imóveis 
circunvizinhos, com grandes dimensões e implantado com o propósito de propiciar a 

existência de espaços abertos, ajardinados e arborizados, edificados ou não, visando 
primordialmente ao lazer, à recreação comunitária e à preservação ambiental, além de 
conter equipamentos destinados à cultura e à prática de esportes, dentre outros; 

XI - alameda é o logradouro arborizado destinado à circulação de veículos e pedestres; 
XII - largo é o alargamento ao longo de um logradouro, geralmente em frente a algum 
edifício público; 
XIII - beco é o logradouro estreito e curto, às vezes sem saida e destinado à circulação 
de pedestres; 
XIV - ladeira é o logradouro com forte declive, destinado à circulação de veículos e 
pedestres; 
XV - viaduto é a obra viária que se sobrepõe à via pública ou linha férrea, destinada à 
circulação de veículos e pedestres; 
XVI - ponte é a obra viária erigida sobre Corso d 'água, destinada à circulação de 
veículos e pedestres; 
XVII - túnel é a passagem subterrânea através de montanhas, grandes aterros ou sob 
curso d'água; 
XVIII - rodovia é a estrada destinada principalmente ao tráfego de veículos 
automotores, ligando urna localidade a outra; 
XIX - estrada ou caminho público é o logradouro destinado ao trânsito de veículos, 
pedestres e animais; 
XX - complexo viário é o conjunto de logradouros formado pela associação de, pelo 
menos, três dos seguintes elementos: viadutos, avenidas, túneis, acessos, praças e 
passarelas. 

SEÇÃO II 
NORMAS GERAIS 

Art. 3°. Todos os logradouros do Município de São Paulo serão identificados por atos do 
Executivo, de forma a possibilitar sua localização inequívoca na malha viária da 
Cidade. 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, a critério da Prefeitura: 
I - os logradouros que não constituem endereçamento; 
II - os logradouros do tipo viela e viela sanitária; 
III - as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centrais que, por sua 
importância, localização, tamanho e demais características, não justifiquem sua 
Identificação. 
Art. 4°. A identificação de que trata o artigo 3 0  deste decreto far-se-á mediante 
denominação ou designação, na forma estabelecido neste decreto, segundo os 
logradouros sejam, respectivamente, oficiais ou não. 
Art. 5°. O ato legal pelo qual será identificado o logradouro deverá conter, além da 
denominação ou designação, todos os dados técnicos necessários à sua perfeita 
Individualização e localização, conforme a seguir indicado: 
I - CODLOG; 
II - pontos de inicio e término; 
III - situação do ponto inicial, mediante indicação de logradouros ou de referenciais 
próximos, quando for o caso; 
IV - distrito; 
V - região administrativa; 
VI - setor(es) fiscal(ais); 
VII - quadras fiscais lindeiras aos pontos de inicio e término do logradouro, em cada 
setor atingido; 
VIII - denominações ou designações anteriores, se houver; 
IX - número do expediente administrativo e número cadastral de loteamento, se 

houver; 
X - dispositivo legal relativo à oficialização do logradouro ou à. sua anterior 
denominação, quando for o caso. 

M
at

ér
ia

 P
L 

62
3/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
76

25
7.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 27/09/2018 14:45:08.

 fls. 18



§ 1°. Considera-se ponto de inicio de um logradouro a sua extremidade mais próxima 
da Praça da Sé. 
§ 2°. Na Impossibilidade de aplicação da regra prevista no § 1° deste artigo, o ponto 
de inicio será determinado em função da extremidade mais próxima do logradouro em 
relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste da Cidade, assim considerados: 
I - eixo norte-sul, a linha que liga os bairros da Cantareira e Borore, formada pela 
Avenida Senador José Ermírio de Morais, desde a divisa com o Parque Estadual da 
Cantareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida Água Fria, Rua Dr. Artur Guimarães, Rua 
Voluntários da Pátria, Rua Paineira do Campo, Praça Campo de Bagatelle, Avenida 
Santos Dumont, Avenida Tiradentes, Rua Florênclo de Abreu, Largo de São Bento, Rua 
São Bento, Praça Antonio Prado, Rua XV de Novembro, Praça da Sé, Praça Dr. João 
Mendes, Largo 7 de Setembro, Avenida da Liberdade, Rua Pedroso, Avenida 23 de 
Maio, Avenida Rubem Berta, Avenida Moreira Guimarães, Viaduto João Julião da Costa 
Aguiar, Avenida Washington Luis, Avenida Interlagos e Avenida Senador TeotÔnio 
Vilela, Avenida Sadamu Inove até a estrada conhecida por "Colônia"; 
tI - eixo leste-oeste, a linha que liga os bairros de Gualanases e Parque Continental, 
formado pela Estrada de Poá, desde a divisa com o Município de Ferraz de 
Vasconcelos, Rua Salvador Glanetti, Estrada Itaquera-Gualanases, Rua Augusto Carlos 
Bauman, Rua Dr. Aureliano Barreiros, Rua Padre Viegas de Menezes, Avenida 
Carnpanella, Praça Ana das Dores Carvalho, Avenida Águia de 	Rua Barão de 
Tromaí, leito da CPTM a partir da Estação Artur Alvirn até a Estação Brás, Viaduto 
Maestro Alberto Marino, Avenida Rangei Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriano 
Peixoto, Praça da Sé, Rua Direita, Praça do Patriarca, Viaduto do Chá, Rua Barão de 
Itapetininga, Avenida Ipiranga, Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Avenida 
General Olímpio da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carlos Vicari, Rua 
Guaicurus, Rua John Élarrison, e leito da CPTM até a divisa do Município de Osasco. 
§ 3°. Tratando-se de logradouro sem salda, em que uma de suas extremidades não 
apresente Interligação com via identificada, será considerado como ponto de Inicio a 
extremidade do logradouro que apresentar intersecção com logradouro já identificado. 
Art. 6 0 . A denominação ou designação atribuída ao logradouro compreende: 

- tipo, nos termos do artigo 2 0 , contendo, no máximo, 17 (dezessete) letras, sinais 
gráficos ou espaços entre palavras, somados; 
II - nome ou designativo, contendo, no máximo, 35 (trinta e cinco) letras, números, 
sinais gráficos ou espaços entre palavras, no total. 
Parágrafo único. No caso de nome, esse total poderá se constituir de: 
I - titulo eventualmente existente, considerando-se como tal qualquer qualificativo que 
preceda o nome; 
II - conectivo eventualmente existente ligando o tipo ou titulo ao nome; 
III - nome propriamente dito. 

SEÇÃO III 
DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 7°. Os logradouros poderão ser identificados com denominações oficiais atribuídas 
por lei ou decreto, no caso de apresentarem leito oficial, e por portaria de designação, 
nos demais casos, a juizo do órgão competente. 
Parágrafo único. O logradouro com nome conhecido ou identificado por portaria de 
designação, ao ter seu leito considerado oficial, deverá ser Identificado por decreto que 
mantenha o mesmo nome, desde que atenda os requisitos previstos neste decreto. 
Art. 8°. Consideram-se oficialmente denominados: 

- pelo Ato no 972, de 24 de agosto de 1916, os logradouros constantes da Planta da 
Cidade de São Paulo, levantada pela Diretoria de Obras e Viação, edição 1916; 

- pelo Decreto n° 15.635, de 17 de janeiro de 1979, os logradouros listados no 
respectivo anexo, com os nomes dele constantes; 
III - pelas Leis n° 4.371, de 17 de abril de 1953, n° 4.663, de 3 de maio de 1955, e no 
7.180, de 17 de setembro de 1968, os logradouros constantes das respectivas plantas 
anexas, nos termos de seu artigo 1°; 
IV - pela Lei no 5_969, de 27 de abril de 1962, os logradouros constantes da planta 
genérica de valores de que trata o Decreto n° 5.030, de 29 de dezembro de 1960, nos 
termos de seu artigo 1 0 ; 
V - pelos Decretos n° 10.102, n° 10.103 e n° 10.104, todos de 16 de agosto de 1972, 
n° 10.135, de 13 de setembro de 1972, n° 10.145, de 15 de setembro de 1972, no 
10.487, de 4 de maio de 1973, n° 10.491, de 9 de maio de 1973, no 10.549, de 4 de 
julho de 1973, n° 10.611, de 24 de agosto de 1973, ria  10.673, de 11 de outubro de 
1973, no 10.832 e n° 10.833, ambos de 8 de janeiro de 1974, e no 10.913, de 4 de 
março de 1974, os logradouros constantes das respectivas plantas anexas ou listados 
em seus anexos, com os nomes ali constantes; 
VI - pelos decretos especificos de denominação, os logradouros neles referidos. 
Parágrafo único. A critério da Administração, poderá ser promovida a correção da 
grafia dos nomes dos logradouros citados nos Itens II, III, IV e V do "caput" deste 
artigo. 

SEÇÃO IV 
CRITÉRIOS PARA DENOMINAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE LOGRADOUROS 

Art. 9 5 . Serão escolhidos para denominação de logradouros públicos: 
I - nome de pessoa, desde que comprovado, mediante atestado de óbito ou publicação 
na imprensa escrita, que se trata de pessoa falecida; 
tI - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de notória e 
indiscutível relevância; 
III - nomes que envolvam acontecimentos cívicos, culturais e desportivos; 
IV - nomes de obras literárias, musicais, pictóricas, esculturais e arquitetõnicas 
consagradas; 
V - nomes de personagens do folclore; 
VI - nomes de corpos celestes; 
VII - topônimos; 
VIII - nomes de acidentes geográficos; 
IX - nomes de espécimes da flora e da fauna. 
§ 1°. No caso previsto no inciso I do "caput" deste artigo, a escolha somente poderá 
recair em pessoa que tenha prestado serviços relevantes em algum campo de 
atividade ou conhecimento humano, devendo constar, do processo de denominação, os 
dados biográficos do homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 2°. Os nomes escolhidos para logradouros, ainda que de tipologia distinta, não 
poderão ser idênticos. 
§ 3 0 . Poderá ser adotado, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 4°. A homenagem á pessoa pela atribuição de denominação poderá ser efetuada 
apenas urna única vez, mesmo que os logradouros tenham tipologia diferente ou que o 
nome do homenageado seja grafado de forma diversa, apresentando abreviações, 
exclusões parciais ou acréscimos, tais corno títulos, cargos, profissão ou atividades por 
ele exercidas, seu apelido ou pseudônimo. 
§ 5°. Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, ou 
suscetíveis de assim serem interpretados, bem como aqueles que produzam cacofonia. 

M
at

ér
ia

 P
L 

62
3/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
76

25
7.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 27/09/2018 14:45:08.

 fls. 19



§ 6 0  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diversa da 

nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 

relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à humanidade. 

§ 7 5 . Os nomes de grafia complexa ou invulgar serão preferencialmente atribuídos a 

praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 10. Não poderá ser atribuído nome diverso daquele que, embora não tenha sido 
objeto de ato especifico dau,_oriód,e competente, já se consagrou tradicionalmente e 

se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 1°. Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 

relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 

geográfica, observado o disposto no artigo 9 0  deste decreto. 

§ 2°. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação do 
logradouro público se enquadrar em uma das hipóteses previstas no artigo 15 deste 

decreto. 
Art. 11. O Departamento de Cadastro Setorial - CASE da Secretaria Municipal de 

Habitação - SEHAB elaborará as minutas de decreto para oficialização e denominação 

e as minutas de portaria de designação de logradouros, devidamente embasadas em 

dados técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 

§ 1°. Para fins de atribuição de denominação, poderão ser utilizados os nomes 
arrolados no cadastro de nomes de logradouros públicos municipais mantido por CASE, 

ou os indicados diretamente pela Chefia do Executivo, em processo administrativo, 

contendo as propostas de denominação e os pareceres dos diversos órgãos -envolvidos. 

§ 2°. A Indicação de nomes poderá, ainda, ser de iniciativa de órgãos da administração 

pública municipal, de Institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal, passando a integrar o cadastro de nomes de 

logradouros públicos municipais, após aprovação do órgão competente. 

§ 3 5 . A aprovação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros, 

assim corno a pesquisa de novos nomes e a atualização do cadastro de nomes, serão 

de competência da Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do Departamento do 
Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC. 
§ 4°. As portarias de designação de logradouros serão expedidas pelo Secretario 

Municipal de Habitação. - 

§ 50 . No processo de identificação, caberá à Divisão de Mapas 3 - DIMAP-3, do 
Departamento de Arrecadação e Cobrança - DECAR, da Subsecretaria da Receita 

Municipal - SUREM, da Secretaria Municipal de Finanças - SF, a atribuição dos códigos 
numéricos de logradouros e informação dos números de setores e quadras fiscais. 
Art. 12. As denominações ou designações deverão constar identicamente grafadas nos 

decretos e portarias, nos cadastros informatizados e nos demais documentos 

municipais, bem como, sempre que possível, nas placas de identificação dos 

logradouros. 
Parágrafo único. As abreviaturas dos títulos obedecerão ao disposto no Anexo Único 

Integrante deste decreto. 
Art. 1,3. Nos trechos em que tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou 

espaços livres, os logradouros públicos manterão suas denominações. 
Art. 14. Para os logradouros oficializados que não possuam denominações oficiais ou 
designações e que constituam prolongamentos naturais de outros logradouros oficiais 
e denominados, serão estendidas as denominações oficiais destes últimos, desde que o 

ponto de ligação entre ambos se faça pelo término do logradouro já denominado. 
Parágrafo único. No caso do ponto de ligação ser o início do logradouro denominado, 

poderá ou não ocorrer a extensão da denominação, a critério da Prefeitura. 

SEÇÃO V 

ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 15:, É vedada a alteração de denominação de logradouros públicos, salvo nos 

seguintes casos: 
I - constituam denominações homônimas; 

II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 

outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 

ItI - Quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 

domiciliados no entorno. 
§ 1°. As denominações serão consideradas homônimas quando: 
I - os nomes forem idênticos, mesmo que a tipologia dos logradouros seja diferente; 

II - se referirem à mesma pessoa, ainda que os nomes sejam grafados de forma 
diversa ou apresentem abreviações, exclusões parciais ou acréscimos, tais como 

títulos, cargos, profissão ou atividades exercidas pelo homenageado, seu apelido ou 

pseudônimo. 
§ 2°. Para a alteração da denominação nos casos previstos nos incisos I e II do "caput" 

deste artigo, será imprescindível a expressa anuência dos moradores owdomicillados, 
devidamente comprovada, os quais deverão ser identificados por meio de nome, 

assinatura, documento de Identidade e local de residência. 

§ 3 5 . Na hipótese a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo, é indispensável a 

expressa anuência, devidamente comprovada, de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos 
moradores ou domiciliados, os quais deverão ser identificados nos termos do § 2° 

deste artigo. 
Art. 16. Atendidas as condições estabelecidas no artigo 15 deste decreto, a alteração 
da denominação deverá ocorrer de forma a causar o menor inconveniente à Cidade, 

considerando-se, para tanto, conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua 
notoriedade, o seu valor histórico e antigüidade, assim como a densidade das 

edificações, em particular, não-residenciais. 
Art. 17. Não se considera alteração de denominação a simples correção de grafia ou 

outras modificações de natureza meramente cadastral. 
Art. 18. A alteração da denominação de logradouros públicos prevista no artigo 15 
sujeita-se à prévia autorização legislativa, conforme o Inciso XVII do artigo 13 da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo. 

SEÇÃO VI 
DENOMINAÇÃO E ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS 

Art. 19. Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizarem repartições 
e serviços, públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 

ou estrangeiras, devendo ser atendidas as seguintes condições: 

I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa falecida, mediante 
comprovação por atestado de óbito ou publicação na imprensa escrita; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da pessoa que se pretende 
homenagear, independentemente de o nome ser completo, apresentar abreviações ou 

exclusões pardais ou adotar, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido 

ou pseudônimo; 
III - que o homenageado tenha prestado Importantes serviços à humanidade, ao pais, 
à sociedade ou à comunidade, tendo, neste caso, vínculos com a repartição ou o 

serviço nela instalado ou, ainda, com a população circunvizinha; 
IV - que a proposta seja acompanhada de justificativa incluindo a biografia do 

homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
V - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando se tratar de nomes 

próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
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çl conhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao pais ou a 
• l•rumanidade. 

Parágrafo único. Observadas as condições estabelecidas neste artigo, serão 
ernenageadas, preferencialmente, pessoas que tenham se destacado no ramo de 

1 atividade correspondente àquele desenvolvido no próprio a ser denominado ou que 
fh tenham contribuído, de forma marcante, para o seu aprimoramento. 
• Art. 20 A indicação de nomes poderá ser de iniciativa dos órgãos da administração 
3 pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
:I social, bem como da Câmara Municipal. 

1°. As indicações deverão ser acompanhadas de justificativa e biografia da pessoa a 
ser homenageada, bem como da relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 2°. As indicações serão analisadas pela Divisão do Arquivo Histórico - DAI-!, do 
Departamento do Património Histórico - DPI-1, da Secretaria Municipal de Cultura 
SMC, e pelos órgãos a que pertençam os próprios a serem denominados, bem como 
por conselhos ou colegiados a eles relacionados, nos termos previstos na legislação 
pertinente. 
§ 3°. A Divisão do Arquivo Histórico, do Departamento do Patrimônio Histórico, da 
Secretaria Municipal de Cuitura, manterá banco de dados atualizado das denominações 
já atribuídas a próprios municipais. 
Art. 21. Às Secretarias responsáveis pelas unidades municipais a serem denominadas 
incumbirá a elaboração de minuta de denominação, devidamente embasada em dados 
técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
Art. 22. A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá atender os seguintes requisitos, além daqueles estabelecidos no artigo 19: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, possua biografia 
exemplar no sentido de estimular os educadores e educandos para o estudo. 
Art. 23. É vedada a denominação de próprios municipais com nome diverso daquele 
que, embora não tenha sido objeto de ato específico da autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 1°. E também vedada a alteração de denominação de próprios municipais cuja 
denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 2°. Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 

geográfica. 

CAPÍTULO II 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS, PRÓPRIOS MUNICIPAIS E IMÓVEIS 
SEÇÃO 1 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 24. Todos os logradouros Identificados no Município nos termos do artigo 2° deste 
decreto deverão ser emplacados. 
Art. 25. As placas identificativas deverão conter, observadOs os demais requisitos, os 
seguintes elementos: 
I - tipo de logradouro; 
II - nome ou designativo do logradouro; 
III - numeração do primeiro e do ultimo imóvel da quadra, nos casos em que já houver 
numeração oficial para os imóveis existentes no logradouro; 
IV - distrito(s) a que pertence o logradouro.  

Parágrafo unic0. No caso do logradouro atravessar mais de um distrito, deverá ser 
indicado, na placa, o distrito no qual a face de quadra que estiver sendo emplacaria se 
inserir. 
Art. 26. O emplacamento de logradouros sera executado com placas confeccionadas 
com fundo na cor azul e letras na cor branca, afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 
Art. 27. As placas fixadas em elementos existentes poderão ser diferenciadas, de 
acordo com as características próprias de cada região ou outros critérios a serem 
estabelecidos pelo Executivo. 
Art. 28. Deverão ser instaladas gradativamente, junto às placas identificativas de 
logradouros e próprios municipais, placas com Informações sucintas acerca da origem 
e significado do nome atribuído, da biografia e atividades públicas mais relevantes do 
homenageado ou, ainda, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. No caso de logradouro público com até 50Orn (quinhentos metros) de 
extensão, deverá ser instalada, pelo menos, uma placa, em local com boa visibilidade, 
sendo que, nos demais logradouros, deverão ser distribuirias placas de forma 
proporcional à sua extensão. 
Art. 29. O Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no artigo 28, na 
forma a ser disciplinada aro regulamentação especifica. 
Art. 30. Compete à Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, por intermédio do 
Departamento de Cadastro Setorial - CASE, gerir o emplacamento denominativo de 
logradouros públicos, realizado com placas afixadas em elementos já existentes, tais 

corno muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

SEÇÃO II 
EMPLACAMENTO NUMÉRICO DE IMÓVEIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 31. Todos os imóveis situados no Município deverão ter seu ernplacamento 
numérico efetuado em padrão e local visivels. 
Art. 32. Todos os imóveis situados no Município, em logradouros denominados 
oficialmente ou naqueles em que as quadras que o compõem sejam formadas por lotes 
com números de contribuinte cadastrados, poderão receber numeração oficial. 
Parágrafo único. Os lotes não-edificados poderão receber numeração, desde que 
solicitada pelo interessado ou a critério da Administração. 
Art. 33. Consideram-se, para fins deste decreto: 
I - ponto de início do logradouro: o ponto mais próximo da Praça da Sé; na 
impossibilidade dessa aplicação, o ponto de inicio será determinado em função da 
extremidade mais próxima cio logradouro em relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste 
da Cidade, conforme estabelecido nos incisos I e II do § 2° do artigo 5° deste decreto; 
II - eixo de logradouro: a linha imaginária eqüidistante dos alinhamentos das quadras 
direita e esquerda que compõem o logradouro; 
III - origem do logradouro: ponto de inicio formado pela intersecção do eixo do 
logradouro com o eixo do logradouro onde tem inicio; 
IV - placa numérica padrão; a placa metálica com um único digito, sendo o número 
escrito em algarismo arábico. 
Parágrafo único. Quando a numeração atribuida ao imóvel for constituída por mais de 
um digito, poderão ser agrupadas várias placas numéricas padrão para compor o 
referido número. 
Art. 34. A numeração dos imóveis será baseada em levantamento métrico efetuado no 
local ou por meios cartográficos adequados e correspondera aproximadamente à 
distância, medida em metros, pelo eixo do logradouro, desde a sua origem até o meio 
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E ' da testada do lote, no caso de imóvel não-edificado, e até a entrada principal, no Caso 

Lie imóvel edificado, sendo par o lado direito e impar o lado esquerdo, tendo corno a w aferéncia percurso realizado a partir do ponto de inicio do logradouro. 
§ 1°. Havendo, no mesmo lote, vários usos com acessos independentes, os nUrneros 

-.. 

~~ 

concedidos deverão corresponder aproximadamente à distância, medida em metros, 
• pelo eixo do logradouro, desde a origem até os respectivos acessos. 
~~ § 2°. A publicação do levantamento métrico no Diário Oficial da Cidade - DOC deverá 

trazer a correspondência entre a numeração atribuída ao lote e o seu número de 
contribuinte. 
Art. 35. Para a numeração dos imóveis de que trata este decreto, a medida da 
distância pelo eixo dos logradouros será continua, mesmo nos trechos em que 
tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 36. A numeração do imóvel, edificado ou não, poderá ser atribuída quando: 
I - solicitada pelo interessado, por meio de processo administrativo, pagos os 
correspondentes valores de taxas de expediente e emolumentos; 
II - for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Regularização da 
edificação; 
III - houver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a seu critério. 
§ 1°. A numeração do imóvel poderá ser alterada quando a Prefeitura julgar 
necessário, a qualquer tempo. 
§ 2°. O processo administrativo de solicitação de numeração de imóvel, edificado ou 
não, será remetido à Unidade de Cadastro da Subprefeitura competente. 
•Art. 37. No caso de adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada ou de 
adoção de placa numérica padrão, deverão ser observadas as seguintes exigências: 

I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada, constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes 
visuais; 
It - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão e será 

feita em algarismos arábicos com altura mínima de 10cm (dez centímetros); 
III - o número deverá ser instalado à altura mínima de 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) em relação ao passeio, de frente para o logradouro, em local visível, 
junto á entrada principal do imóvel; 
IV - o número_ deverá estar contido dentro dos limites do imóvel, não podendo 
apresentar apoios ou elementos que se projetem sobre o passeio. 
Parágrafo único. No caso de imóveis edificados no alinhamento, o número poderá 
avançar sobre o passeio, no máximo, 2,5cm (dois centímetros e cinco milímetros), 

desde que atendidas as demais condições. 
Art. 38. Os proprietários dos imóveis ou seus prepostos que receberem numeração ou 
tiverem-na alterada, em prazo de até 30 (trinta) dias, serão notificados pela 
Subprefeitura competente para providenciar o ernplacamento numérico de que trata o 
artigo 37 deste decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data do 
recebimento da notificação ou da retirada do Certificado de Conclusão, do Auto de 
Regularização ou do Alvará de Conservação, nos casos previstos no inciso II do "caput" 
do artigo 36. 
§ 1°. A notificação deverá conter informações sobre o tipo, nome ou designativo do 
logradouro, número cancelado, se for o caso, e número concedido. 	. 
§ 20 . A placa com o número-cancelado poderá ser mantida no imóvel pelo prazo 
máximo de 1 (um) ano após o recebimento da notificação, devendo, então, ser 
removida. 
Art. 39. Os proprietários poderão requerer à Subprefeitura competente o fornecimento 
de placa numérica, pagando o correspondente preço publico, no prazo referido no 
artigo 38 deste decreto, por ocasião do protocolamento do alvará de licença para 

edificar ou do pedido de regularização ou, ainda, do processo administrativo a que se 
referem o Inciso I do "caput" e o § 2° de seu artigo 36. 
Parágrafo unico. As placas de numeração, quando fornecidas peia Subprefeitura 
competente, serão as placas-padrão. 
Art. 40. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP expedirá 
portaria, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação deste decreto, 
estabelecendo o modelo da placa a ser adotada, os documentos necessários para a 
instrução do processo administrativo a que se referem o inciso I do "caput" e o § 2° do 
artigo 36, bem como eventuais outras providências pertinentes. 

SEÇÃO 111 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 41. Será considerada infração o não-atendimento ao prazo previsto no artigo 38 
deste decreto ou o emplacamento numérico em desacordo com o disposto em seu 
artigo 37. 
Art. 42. Constatada a infração, será expedido auto de intimação ao infrator, 
proprietário ou possuidor do imóvel para, em prazo não superior a 5 (cinco) dias, 
promover as medidas necessárias visando sanar a irregularidade. 
Art. 43. O não-atendimento da Intimação no prazo estipulado ensejará a aplicação de 
multa no valor de R$ 525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito 
centavos), aplicada em dobro na hipótese de reincidência, reajustado anualmente, nos 
termos do artigo 15 da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007. 

CAPITULO III 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 44. Na ocorrência de alteração de denominação de logradouro público ou de 
numeração atribuida à imóvel edificado, será dado conhecimento ao Oficial do Registro 
de Imóveis da circunscrição territorial em que o logradouro ou imóvel estiver 
localizado. 	- 
Parágrafo único. A comunicação de que trata o "caput" deste artigo será expedida 
dentro do prazo de até 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato que 
determinou a alteração, pelo Departamento de Cadastro Setorial - CASE, na hipótese 
de denominação de logradouros, e pela Subprefeitura competente quando se tratar de 
alteração da numeração de imóvel situado na área de sua competência territorial. 
Art. 45. As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 9.517, de 9 de junho de 1971, e n° 24.250, de 20 de julho de 1987, os 
artigos 3 0  e 10 a 35, bem como os anexos III, IV e V, todos do Decreto n° 27.568, de 
22 de dezembro de 1988, os Decretos n° 29.710, de 30 de abril de 1991, no 31.342, 
de 20 de março de 1992, n° 31.904, de 17 de julho de 1992, n° 33.755, de 22 de 
outubro de 1993, no 41.786, de 12 de março de 2002, no 42.226, de 26 de julho de 
2002, e n° 44.995, de 12 de julho de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2008, 455 5  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
Publicado ria Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2008. 
CLO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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ANEXO ÚNICO INTEGRANTE DO DECRETO No ,19.316, DE 27 DE MARÇO DE 2008 

ABREVIATURAS E III LJLOS 

EXPANDIDAS 	PLACAS E 
DECRETOS 

Almirante 	Alm. 
Arquiteto 	Arqt. 
Brigadeiro 	Brig. 
Capitão 	 Cap. 
Comandante 	Cmte. 
Comendador 	Cornend. 
Comissário 	Comiss, 

Conselheiro 	Cons. 
Coronel 	 Cel. 
Deputado 	Dep. 
Desembargador 	Desemb. 
Doutor 	 Dr, 
Doutora 	 Dra. 
Embaixador 	Emb. 
Engenheiro 	Eng. 
Filho 	 F.o 
General 	 Gal. 
Governador 	Gov. 
Jornalista 	Jorn. 
Júnior 	 Jr. 
Major 	 maj. 
Marechal 	 mal. 
Ministro 	 Min. 
Madre 	 me, 
Monsenhor 	Mons. 
Neto  
Padre 	 Pe. 
Prefeito 	 Pref, 
Presidente 	Pres. 
Professor 	 Prof. 
Professora 	Profa. 
Reverendo 	Rev. 
Saci 	 S. 
Santo 	 Sto, 
Sargento 	 Sarg. 
Senador 	 Sen. 
Senhor 	 Sr. 
Senhora 	 Sra. 
Sobrinho 	 Sob. 
Soldado 	 Sold. 
Tenente 	 Ten. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Pesquisa : 52571 

Total de referências : 

Título: DECRETO No 52.571 17/08/2011 (ver documento) 

Revogado(a) 

Ementa: Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a 
execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das 
placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos do Município de São Paulo. 

Revogação: Revoga o art. 30 do Decreto no 49.346/2008.; (ver documento) 
Decreto no 55.166/2014 - Revoga este Decreto. (ver documento) 

Alterações: Dec. 53.419/2012 - Acresce parágrafo único ao art. 20  deste Decreto. (ver documento) 
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_Folha 
F roc. N°. 

 

Livla Saio 	°guelra 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 18/08/2011, p. 1 c. 1 

DECRETO N° 52.571, DE 17 DE AGOSTO DE 2011 
Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica atribuída, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras SMSP, a execução dos serviços de confecção, 
instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, 
entroncamentos, início e término de vias, assim como afixadas em elementos 
existentes, tais como muros de divisa das edificações e postes da rede de 
transmissão de energia. 
Art. 2 0 . Competirá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - 
SMSP a realização dos procedimentos licitatorios pertinentes e a celebração dos 
respectivos contratos, bem como a execução, o controle, a operacionalização e a 
fiscalização dos serviços contratados. 
Art. 3°. Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de 
mecanismos de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 
§ 1°. A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados. 
§ 2°. A SiviSP poderá contratar a SP-Urbanismo para o desenvolvimento de 
mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei no 
14.223, de 26 de setembro de 2006. 
Art. 4°. O Departamento de Cadastro Setorial da Secretaria Municipal de Habitação 
- SEHAB/CASE disponibilizará à SMSP informações do acervo legislativo de 
denominação, e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1° deste decreto. 
Art. 5 0 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 
30 do Decreto no 49.346, de 27 de março de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de agosto de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subpre.feituras 
ELISABETE FRANCA, Secretária Municipal de Habitação - Substituta 
NELSON HERVEY COSTA, Secretario do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de agosto de 2011. 
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gma 1 de 1 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados iegis 

Pesquisa decreto AND 53419 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO No 53.419 18/09/2012 (ver documento) 

Revogado(a) 

Ementa: Acresce parágrafo único ao artigo 2° do Decreto no 52.571, de 17 de agosto de 2011, que 

atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a 
execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das 
placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos do Município de São Paulo. 

Revogação Decreto no 55.166/2014 - Revoga este Decreto. (ver documento) 

[ Back  ] 
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FoIha 

Lívia Sal I 	
ogueire RF 	.2'> 

PUBLICADO DOC 19/09/2012, p. 1 c. 1 

DECRETO N° 53.419, DE 18 DE SETEMBRO DE 2012 
Acresce parágrafo único ao artigo 2° do -  Decreto n° 52.571, de 17 de agosto de 
2011, que atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação 
das Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 2° do Decreto n° 52.571, de 17 de agosto de 2011, passa a 
vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 2° 	  
Parágrafo único. A competência para a celebração dos contratos, a execução, o 
controle, a operacionalização e a fiscalização dos serviços contratados poderá ser 
delegada as Subprefeituras, mediante portaria específica do Secretário Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras."(NR) 
Art. 2 0 ., Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNIC1"PIO DE SÃO PAULO, aos 18 de setembro de 2012, 459° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO, KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na , Secretaria do Governo Municipal, em 18 de setembro de 2012. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legas 

Pesquisa : decreto AND 55166 

Total de referências : 1 

1/1 

Título: DECRETO No 55.166 29/05/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Atribui à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos serviços de confecção, 

instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de 
vias e logradouros públicos do Município de São Paulo. 

Revogação Revoga o Decreto no 52.571/2011.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 53.419/2012. (ver documento) 

[ Back ] 
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Folha 
Proc. No. 

Lívia Sal 	
Nogueire RF 1 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secrataii - ie de Documentação 

-Equipe. de Documentação do Leinislativio 

DECRETO N° 55.166, DE 29 DE MAIO DE 2014 

Atribui à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos 

serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e 

reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 

logradouros públicos do Município de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica atribuída à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos serviços de 
confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, entroncamentos, 
início e término de vias, assim como afixadas em elementos existentes, tais como muros de 
divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

§ 1° Competirá à Secretaria Municipal de Transportes a realização dos procedimentos 
licitatórios pertinentes e a celebração dos respectivos contratos, bem como a execução, o 
controle, a operacionalização e a fiscalização dos serviços contratados. 

§ 2° Para a consecução das atribuições estabelecidas no ''caput" e § 10 deste artigo, a 
Secretaria Municipal de Transportes poderá determinar à Companhia de Engenharia de 
Tráfego a adoção dos procedimentos necessários à sua efetivação, observadas as condições e 
exigências da legislação pertinente. 

§ 3° As contratações em andamento, que digam respeito aos serviços de que trata o 
"caput" deste artigo, celebradas por outros órgãos da Administração Municipal Direta ou 
Indireta, terão a titularidade transferida, respectivamente, para a Secretaria Municipal de 
Transportes ou para a Companhia de Engenharia de Tráfego. 

Art. 2° Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de mecanismos de 
fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 

§ 1° A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados. 

§ 2° A Secretaria Municipal de Transportes poderá contratar a SP-Urbanismo para o 
desenvolvimento de mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo -  38 
da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006. 

Art. 3° A Supervisão Geral de Informação da Secretaria Municipal de Licenciamento - 
SEL/INFO disponibilizará à Secretaria Municipal de Transportes informações do acervo 
legislativo de denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1° deste decreto. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n°52.571, de 17 de agosto de 2011, e n°53.419, de 1 8 de setembro de 2012. 
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Folha 
Proc. N°. 

Lívia galo 	129k:oiro 
PP 11.2 -'4 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2014. 

Este texto não substitui o publicada no Diário-Oficial da Cidade em 30105/2014, p. 1 c. 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 	 Decreto 55.166 de 29/05/2014 
Secretaria de Documentação 	 Página 2 de 2 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Folha 
F roc. N°. 

PROJETO DE LEI 01-0198/2002, do Vereador Eliseu Gabriel. 	 k 
"Dispõe sobre a criação do NÚMERO SOCIAL para ser usado em imóveis. 	Pr'" 	Og uetr 
áreas públicas invadidas e loteamentos irregulares. 
A CÂMARA MINICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 10  - Fica o Executivo autorizado a criar o NÚMERO SOCIAL, objetivando garantir a 
cidadania e a dignidade do cidadão residente em áreas públicas invadidas ou 
loteamentos irregulares, conforme assegurado no Art. 1 0 , incisos II e III da 
Constituição Federal. 
Art. 20 . - O NÚMERO SOCIAL servirá para identificar imóveis edificados em áreas 
públicas invadidas ou loteamentos irregulares, implantados, com situação de fato já 
definida, consolidada e preexistente. 
Art. 30  - O NÚMERO SOCIAL é aquele a ser concedido pelo Executivo, em caráter 
provisório, através de placa que seguirá os padrões já utilizados. 
Art. 40 . - O NÚMERO SOCIAL terá efeito provisório valendo para edificações em áreas 
públicas, até a efetiva urbanização, se cabível, ou futuro atendimento em projeto 
habitacional, enquanto que para edificações em loteamentos irregulares, até a efetiva 
regularização do loteamento. 
Art. 5 0 . - Caberá ao Executivo, através de órgão responsável, fazer o levantamento 
cadastral das áreas públicas em tais condições, para o fim de concessão do devido 
NÚMERO SOCIAL. 
§ 1 0  - Nos loteamentos irregulares existentes anteriormente à vigência da presente 
lei, o NÚMERO SOCIAL será concedido quando o mesmo estiver implantado, com 
arruamento definido e consolidado, após cadastramento feito pelo Executivo. 
§ 20  - Para edificações posteriores ao cadastramento mencionado no parágrafo 
anterior, não será fornecido NÚMERO SOCIAL. 
Art. 60  - Não será fornecido o NÚMERO SOCIAL para edificações em áreas de risco e 
área de preservação permanente, bem como edificações de natureza não residencial, 
exceto nos casos que fique comprovado que o proprietário utiliza parte do imóvel 
residencial para explorar atividade comercial, como única fonte de renda para sua 
família. 
Art. 70  - A concessão do NÚMERO SOCIAL não implica no reconhecimento, por parte 
do Executivo, do direito de propriedade ou posse sobre o imóvel, bem como da 
regularização da edificação, nem no reconhecimento ou aprovação tácita de 
loteamento irregular. 
Art. 80  - Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 90  - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, complementadas se necessário. 
Art. 10 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, março de 2002. Às Comissões competentes." 

RF 

p10198-2002 
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Folha 
F roc. N°. 

Ni ao Nogworn 
RF 11.274 

Lívia 

PUBLICADO DOC 27/03/2013, PÁG 91 

PROJETO DE LEI 01 -00137/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
—Autoriza a criação e implantação de Portais Turísticos em todas as Avenidas que 
fazem divisa da Cidade de São Paulo, com outros municípios" 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica autorizado e criado a implantação de portais turísticos em todas as 
avenidas que fazem divisa da Cidade de São com outros municípios. 
Art. 20  Os portais turísticos serão padronizados e seu designer deverá ser escolhido 
pela população através de enquetes ou pesquisas, a serem divulgadas peio Portal 
da Prefeitura. 
Art. 3 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Parágrafo único: No Portal da Cidade, deverá conter a bandeira do Estado e a 
bandeira da Cidade. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 21 de março de 2013. Às Comissões competentes." 
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Folha n° 

tr 
João Carl 

RF 11  

do Proc. 

SsGCP 2‘les  

Ig1,1111111111r
.  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
p10623-15 

PAR 
PARECER 	1031/2016 

	 ,OMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇAul-  kki-c I ikiirmlivrx 	 PROJETO DE LEI N° 0623/15 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Quito Formiga, que torna 

obrigatória a implantação de placa denominacional nas comunidades existentes neste 

Município de São Paulo. 

De acordo com a justificativa apresentada, a identificação visual das comunidades trará aos 

moradores destas um real sentimento de valorização, trazendo uma aproximação entre a 

comunidade e a sociedade externa. 

O conceito de comunidades adotado na proposta está contido no § 10 do art. 1° da proposta. 

Na forma do Substitutivo ao final proposto, a propositura reúne condições para prosseguir 

em tramitação, conforme se demonstrará adiante. 

No que tange ao aspecto subjetivo formal da propositura, ela comporta iniciativa de qualquer 

membro desta Casa, conforme o "capta" do artigo 37 da Lei Orgânica do Município. 

Quanto ao aspecto material, a propositura encontra-se em consonância com a política 

urbana estabelecida na Constituição Federal, nos termos do art. 182; e a política urbana 

municipal, estabelecida nos arts. 149 e seguintes da Lei Orgânica do Município de São 

Paulo. 

Ademais, trata-se de matéria de inquestionável interesse local e que se insere na 

competência suplementar municipal (CF/88, art. 30, I e II). 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, nos termos do art. 40, § 30 , XII, da Lei Orgânica do Município. 

Deve ser apresentado substitutivo, no entanto, a fim de adequar a redação do projeto à 

técnica legislativa preconizada pela Lei Complementar Federal n. 95/98. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,carn 	RELCOM 
p10623-15 B 
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P1111111111 , 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do 
Folha n 	

Proc. 

N° 	(0 	de 

iOãF07,,F In" Dlas Chaves 
6 - SGP.12 

p10623-15 

Ante o exposto, na forma do substitutivo apresentado, somos pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARCIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°00623/15. 

Torna obrigatória a implantação de placa 
denominativa nas comunidades da Cidade de 
São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° É obrigatória a implantação de placa denominativa nas comunidades da Cidade de 

São Paulo. 

Parágrafo único. Entende-se por comunidade a região urbana densamente povoada, 

desprovida de infraestrutura urbana, composta majoritariamente por moradores de baixa 

renda, caracterizada por assentamentos informais. 

Art. 2° O nome que constará da placa denominativa será o nome tradicionalmente associado 

à comunidade. 

Parágrafo único. É facultada a escolha da denominação aos moradores da comunidade 

através de: 

I — abaixo assinado; 

II — consenso dos moradores; 

III — manifestação de órgão representativo dos moradores. 

Art. 3° A placa deverá ser posicionada no acesso principal à comunidade, em local visível, 

com características e dizeres padronizados, de acordo com as determinações do órgão 

competente do Executivo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10623-15 B 
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Parágrafo único. Considera-se acesso principal o local definido pelos moradores, na forma 

do parágrafo único do artigo 2°. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10623-15 

Folha n° 

,;,aão 
R 

e 20—_ 
Dias Chaves 
6  .sGp.12 

do Proc. 

Lj 

AR1FRIEDENBA 	 AR 	O ÁTT 

0111111111; 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le 	Participativa, em\S\ (â 

MARIO COVAS NETO 

SANDRA TADEU GILBERTO NATALINI 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.qov.br  
p10623-15 B 
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Cl 

4.5 

% ts0 o 

'C\N issão 

a Chaves 

PUBI- C 
DE 
pág. 
Conferi 

DO NO DIA" ° 

Col. 

A C 
Em 
João Cari 
RF. 11.33 

SGP-33, PARA AR 
fernOS do artigo 275 do 
.4o Paulo, 

Nome 
SGP-12 

ti eiro 
RF11 7-SGP.12 

IVAMENTO nos 
egimento Interno. 

/ 	L / 

Arquivado ein O es 	0204 17—  

RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

21 JUN. 2016 

Secretário 	 RF 

a 

inamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 - SGP-12 

Ao Nobee Vemaaor I A 

)1,e110  

/Saia da Comissão de PolibcaPU9 
lata, 

Metropolitana e Meio Ambiente. 
Er,  

, /fg tI02 1  
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO CERAL 

Processo encerrado com  33 	foihae:, 

CIRO SOL PAV MONTAUT 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 

Obs: o prazo Para manifestação de dias, nos temido §3°. ; artigo 63 do R.I. 	
• 
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CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Liderança do PSDB 

, J. un 	
rns-mw., 	• 	Nt 1 

, 

J.k) 

jp 323 	de tw3,15  

CIRO SOL PAVAN MONT UT 
Técnico Administrah 

RF: 11.329 

REQUERIMENTO N° 

 

RDS 

556/2017 

  

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador Quito 

• 	Formiga. 

Pá.  
PL 57/2011, PL 87/2010, PL 164/2016, PL 170/2011, PL 202/2012, PL 282/2016, 

PL 296/2015, PL 297/2016, PL 320/2009, PL 336/2016, PL 354/2009, PL/360/2011, 

PL365/2011, PL 378/2015, PL379/2015, PL 380/2015, PL 381/2015, PL 382/2015,5., 

PL 383 /2015, PL 384/2015, PL 387/2015, PL 391/2015, PL 418/2011, PL 427/2011, 4E 

PL 429/2012, PL 446/2015, PL447/2015, PL 486/2015, PL507/2009, PL515/2010, „1.1  

PL 537/2009, PL554/2011, 

PL 626/2005, PL 750/2009. 

~Ma PL589/2005, PL595/2005, PL623/2015, 
cs, 

t t4.e.h.tet 
, • 
2 6 Af3R 2017 

Sala das Sessões, 24 de abril de 2017. 

ADRIANA RAMALHO 

Líder da Bancada do PSDB 

P.. 
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TON1O ISO e I •- LEARI 
Supe•r da Eqi1pe de . en e do Processo Legislativo 

•• .22 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
35  Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	'1 3 	de 20  4. 	,2 	/ 	t /RD.4.3- 	 (a) .cat.O.SOL,  PAVAN MONT 
Técnico Admimstrativ 

RF: 11.329 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

• 
26/04/2017 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

• 	Conforme solicitado pelo RDS n° 556/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação. 

26/04/2017 

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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1 

Ca\eari 
Supervisei - SGP. 22 

FIF 11.300 

RECEBIDO, na COMiSSà9 de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Am iente. 

2 8 AH, 2017 

— Jecretario 
RF03172anS-21,126salars 

inamar Alves de :Sousa Jr. 

RF. 101.204 SGP-12 

dp Política Urbana, 

OS / 
L3—"" 

dente 

manifp ação, nos 
•:... 	RI 

■■•• 

ci3e,À.9wIttle 

— 	seha(s'i 
ni3-7 	51£11 

100f1"8" 	" 	•  

R. 10 
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Cam o Cristófaro, 

a Dalton Sil 

COMISS O DE POLI 	URBANA, M 

E uardo Matarazi uplicy 
	

lo Frange 

RELCOM 

843/2017 

Souza Santos 
Presidente Fabio Riva 

Relator 

José Police Neto ( 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

Fane n• JO 
	

.1 ■1. 

Nonato nãO 	Á2  O 1  

Mana, Alves Ce Sotita Jr, 
RF, 181.2lY - 

PARECER N° 	835/2017 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 623/15. 

De autoria do nobre Vereador Quito Formiga, o presente projeto de lei torna 

obrigatório, a implantação de placa denominacional nas comunidades da Cidade de São 

Paulo, com o objetivo de identificação. 

Segundo o autor, tal iniciativa tem como objetivo precípuo valorizar as comunidades 

e seus moradores. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade da propositura. Aprovou, contudo, substitutivo com a finalidade de 

"adequar a redação do projeto à técnica legislativa preconizada pela Lei Complementar 

Federal n. 95/98". 

Face ao exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

considerando o projeto adequado às normas urbanísticas, manifesta-se favoravelmente a 

sua aprovação, nos termos do substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de 6fitica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em D2 l/04; /020 1 
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ªma rsTaz-r
53!!! da Comu-Islo do Ed

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL
DE 4211 (ªj—Qi
Pag. ó? Col.
Ganhando-_ ,

InamarAIves de Sousa Jr.
RF. 101.204 - SGP-12

A ComIssào de&magª—o
73! tªllIEnanfnr Alves de ousa .“?RF.101 204

RECEBIDO
Comissão de Educação, Cultura e
Esport s
EULQI Uf/ )- :!:—:IÃIJÃ>

, RF
Rubem DMani- SGP. 12

(I(ãmºYxãrG” ”III/0 Amªº.

imc)?! 108 IJ

«jegueWuntado“> nevadata, documentos,)= -papeídemfomwação rubricas!olsebfc:!*a(s)nº “)!-** .Em I?ll là.
Rafael ªno!
RF 11 327
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Folha nº 3L__do Proc.
'” - Nºw.!ÃzLde

zorls”CÁMARA MUNICIPAL DE Rafael Robles God '

, SAO PAULO RF11.327-SGP-1

São Paulo, 13 de novembro de 2017.

Ofício SGP-12 nº 755/2017

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Educação, Cultura e
Esportes, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, 5 2º,
inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de
informações sobre o Projeto de Lei nº 623/2015, de autoria do Vereador Quito

Formiga, que “TORNA OBRIGATÓRIO A IMPLANTAÇÃO DE PLACA
DENOMINACIONAL NAS COMUNIDADES DA CIDADE DE SÃO PAULO, COM O
OBJETIVO DE IDENTIFICAÇÃO.”

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa
Comissão.

Anexo: cópia do pedido de informações, do texto do projeto e da justificativa.

s.G.M,-A.T.L.
A Sua Excelência o Senhor
Doutor João Doria , i-TNDV 2017
Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo
Viaduto do Chá, 15 - ATL — 9º andar '

CEP 01415-001 -São Paulo—SP
,

RECEB'DO.
. _ ;!!! ]?Tel.. (11) 3113 8350 “rj/(WJ,

r ;
RF 7“ 7414

41.03
ATL ,"Palácio Anchieta - ViadutoJacarei, 100, 2º andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900

Fone (11) 3396—4746— cc“ camaras . ov.br
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lªcªlma nº_:2.Á____do Pr,oc.
* :( ““> de 20 ( %

'CÃIBARA MUNICIPAL DE Rafael Robles
GodªSAO PAULO RF11.327—SGP-1

Requerimento nº I 2017

Exmo. Senhor Presidente,

CONSIDERANDO ser competência da Comissão de Educação, Cultura e Esportes
manifestar—se sobre o Projeto de Lei 623/2015, proposto pelo nobre vereador Quito Formiga;

CONSIDERANDO a determinação regimental constante no artigo 68 que dispõe
sobre a solicitação ao Executivo de informações julgadas necessárias;

CONSIDERANDO que o referido Projeto de Lei pretende tornar obrigatório, a

implantação de placa denominacional nas comunidades da Cidade de São Paulo, com o

objetivo de identificação;

REQUEIRO que a propositura seja encaminhada ao Executivo Municipal, para que

se manifeste a respeito da pertinência e viabilidade da matéria e apresente argumentos para
subsidiar esta relatoria.

São Paulo, de de 2017.

DW chºx
ninh :)Vàspoli - lªãelator

Deferido em ) "ªs / :$ I'M—;;;

Presidente da Comiss
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%%%&/a e' A?" DW 6/9 3639 %%
São Paulo, Cºr de (Lami/we de 2018.

GABENETE DC) sagrar->:;

ªºl—hª "º_3 É do P(oc.

) '! f [2 “
,

.. (à _()ÉC [:Ú .Jªáf. ““);: (fªi. :, !? 0 OLiÓ , «(;*-:$ 6 , (ª,
€? ª€£$—de zol

Ref.: Oficio SGP-12 nº 755/2017 Pafael RoblesGodoi
Tº?

11.327-SGP-1íx

Senhor Presidente

DOCREC “€€€

1 17/2018

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de
Educação, Cultura e Esportes encaminho a Vossa Excelência cópia das
informações prestadas pelas Secretarias Municipais de Urbanismo e
Licenciamento e de Habitação sobre o Projeto de Lei nº 623/15, de autoria do
Vereador Quito Formiga, que torna obrigatória a instalação de placa deªi

denominaçãonas comunidades da cidade. ª”

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus.
protestos de apreço e consideração.

__,
CES AZEVEDO
Che e de Gabinete

Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Dignígsimo Presidente da CâmaraMunicipal de São Paulo
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Rafael RoblesGod '

RF HBD-SGPA?)

PREFEITURA DE
SAO PAULO
URBANISMO E

LICENCIAMENTO

ibFolha de Informação nº ............
_

c: , ,

do Processo 2017-o.171.220-9 em M" I “'I 20—17 (3) ”""""
“ª.,..€_.,liÇINEW

Sªiª-'ª nº 5%

%

INTERESSADO: Câmara Municipal
Assunto: Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa ao Projeto de Lei n.º 00523/15. Torna obrigatória a
implantação de placa denominativa nas comunidades da Cidade, nome
tradicionalmente associado à comunidade, segundo escolha dos
moradores, a ser posicionada no acesso principal da comunidade, em
local visível, com características e dizeres de acordo com órgão
competente do Executivo.

INFORMAÇÃO Nº 2.110/2017ISMUL.AJ

SMUL.AJ
Senhora Procuradora Assessora Chefe

ATL/Casa Civil encaminha pedido de subsídios apresentado pela Câmara
Municipal (Comissão de Educação, Cultura e Transportes) relativos ao Projeto de Lei n.º
623/2015 (Substitutivo).

Sobre o Substitutivo, ASSEC/CEUSO manifesta—se às fls. 13. A análise
ressalta aspectos técnicos operacionais a serem objeto de regulamentação:

Em primeiro lugar, há que identificar as “comunidade”,

conforme definidas no parágrafo 1 .º do artigo 1.º do PL. Acreditamos

que a Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB mantém um
cadastro atualizado desses núcleos, inclusive com as denominações
utilizadas atualmente.

Para a execução dos serviços de confecção, instalação,
manutenção, conservação e reposição das placas e unidades
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identificadores de vias e logradouros públicos, deverá ser consultada a
Secretaria Municipal de Transportes, que recebeu essa atribuição
conforme disposto no artigo 1 .º do Decreto nº 55.166/2014.

ASSEC/CEUSO assim conclui sua manifestação:

Pelo exposto, entendemos, no que se refere ao âmbito
desta Assessoria, que não haveria o que opor quanto à sanção à
propositura em tela, na forma como apresentada, caso a mesma
venha a ser aprovada na Câmara Municipal, desde que a sua
regulamentação, aborde, ente outros pertinentes, os aspectos
apontados acima.

Nos termos do citado Decreto n.º 55.166/2014, SP Urbanismo também
deverá ser ouvida, pois que a esta compete dizer sobre os padrões do emplacamento (para
vias públicas)1, a pardas questões relativas a Proteção da Paisagem Urbana. Dado que o
prazo de devolução do presente, consignado pela ATL, já se encontrar expirado, não há
tempo hábil para a respectiva oitiva

A obrigatoriedade da inserção de Placa Denominativa de identificação das
Comunidades existentes na Cidade deve ser devidamente considerada, quer pelo mérito em
si, quer em relação aos aspectos jurídicos.

O mérito em si deverá ser analisado por SEHAB, Secretaria responsável
pelas regularizações fundiárias dos núcleos de moradia, surgidos sem antecedente
parcelamento do solo ou à sua revelia. Não é de se afastar a eventualidade de uma
reprovação dos moradores integrantes da Comunidade na identificação do seu núcleo de
moradia, na medida em que se confere tratamento diverso do que se verifica na Cidade em
geral, o que poderia caracterizar discriminação social (o estigma social de residir em núcleo
de moradia sem os melhoramentos urbanos ordinários).

' Decreto n.º 55.166/2014
Art. 2º Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e unidades identiticadoras de vias elogradouros públicos, assim como de mecanismos de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagemurbana.
5 lº A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões iniciais a serem adotados.
â 2º A Secretaria Municipal de Transportes poderá contratar a SP-Urbanismo para o desenvolvimento demecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei nº 14.223, de 26 de setembrode 2006.

Segue fis. ? ª» em "rªª'ªi/ f“? , ji
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Folha nº__ (4
do P(oc,Nº *—

de 20
_ “%%%& 1—

PREFEITURA DE
_

7

RF11327seni?SÃO PAULO
URBANISMO E

LICENCIAMENTO

Folha de Informação nº 4 ?

Riªl/tiº:; Sá;”: «egg-?;;

lt“lutªm fãg
uM“ #

Há, porém, óbice legal a obrigatoriedade da identificação. O Poder Público

não deve conferir legitimidade a assentamentos sem nenhum critério. Essa obrigatoriedade

do Processo 2017-o.171.220-9 emMul72“ / 2017 (ª?XP

poderá sujeitar o Poder Público a responder pela ocupação de áreas privadas, ou seja, ser
compelido a remover o assentamento ou a indenizar os proprietários dessas áreas, antes
mesmo de examinada a possibilidade da regularização fundiária dos assentamentos.

Seriam essas as considerações a serem levadas ao crivo desta Chefia e da
Senhora Secretária.

s. Paulo, 19 de dezembro de 2017. ““

., If 'As—“wl,
Henrique Su ya

Asses. Técn. ll — Proc. M . - ISP 64.292
SMDU.AJ ,,
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INTERESSADO: Câmara Municipal
Assunto: Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa ao Projeto de Lei n.º 00523/15. Torna obrigatória a
implantação de placa denominativa nas comunidades da Cidade, nome
tradicionalmente associado à comunidade, segundo escolha dos
moradores, a ser posicionada no acesso principal da comunidade, em
local visível, com características e dizeres de acordo com órgão
competente do Executivo.

INFORMAÇÃO Nº 2.110I2017lSMUL.AJ

SMUL.G

Senhora Chefe de Gabinete

Ante o constante das informações prestadas por SEC/CEUSO, que sugere a
oitiva de SEHAB e SMT, bem como, pela AJ, a qual acolho, no sentido de não ser
admissível a obrigatoriedade indistinta da instalação das placas de identificação das
Comunidades, solicito encaminhar o presente à CASA ClVlL.ATL.

São Paulo, “”i ?ª de dezembro de 2.017.

DEBORA SOTTO
Chefe da Assessoria Jurídica

OAB/SP nº 162.994
SMUL.AJ

Segue fls. "? 7 em ªº? / 4.2, /ª)3,gjij?—
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Tolha nº_f'_t_L__do Proc.
aiº Jan de zelº

Rafael Robles
God?RF 11.327-SGP-1

PR__EFEITURADE
SAO PAULO
URBANISMO E

LICENCIAMENTO

4ªFolha de Informação nº ...]. .......

do Processo 2017-o.171.220-9 em 751“ / l ll 2017 (a) “_,/(1,
tem wav
“lª nº *?

INTERESSADO: Câmara Municipal
Assunto: Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa ao Projeto de Lei n.º 00523/15. Torna obrigatória a
implantação de placa denominativa nas comunidades da Cidade, nome
tradicionalmente associado à comunidade, segundo escolha dos
moradores, a ser posicionada no acesso principal da comunidade, em
local visível, com características e dizeres de acordo com órgão
competente do Executivo.

INFORMAÇÃO Nº um &; I2017ISMUL.G

CASA CIVILIATLICHEFIA

Senhora Assessora Especial Chefe

Encaminho o presente, em atenção ao solicitado às fls. 11, com as
informações e manifestações de SMUL/ASSEC.CEUSO e da Assessoria Jurídica desta
Pasta, as quais acolho, no sentido de que, não obstante a parcial instrução do presente, hà
óbice legal a previsão de obrigatoriedade indistinta do emplacamento, porquanto poderá
impor a Municipalidade condenação judicial para ser compelida a remover o assentamento
ou a indenizar os proprietários de áreas privadas ocupadas pelos assentamentos, antes
mesmo de examinada a possibilidade da regularização fundiária dessas áreas pela
SEHAB/CRF.

São Paulo, e de âíàªàffjâxixãàlªªdb de 2.017.

,, l «,(
. i;)?”

HELOISA M. SALLES PENTEADO PROENÇA
Secretária Municipal de Urbanismo e Licenciamento

SMUL

L,)

tw is.—iai“W_.rN
«

M
at

ér
ia

 P
L 

62
3/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
76

25
7.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 27/09/2018 14:45:08.

 fls. 52



"olha nº_f/_3___do Proc.) MB de zoli
Rafael RoblesGod '

RF 11.327—SGP—1

PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

, ?!;Folha de Informaçao nº fx
PA 2017—0.171.220-9 em 15/01/2018 (a)

INFORMAÇÃO Nº os / SEHAB / DEPLAN / 2018 s .

.MarcoAurelio Lessa Villela

APPGGÃ
RF: 835.900-8

SEHAB.G

Trata-se de ofício encaminhado pelo Gabinete do Prefeito, por meio do qual solicita
manifestação desta Pasta com relação ao Projeto de Lei nº 623/2015 (”PL”), em tramitação na Câmara
Municipal de São Paulo. Referido PL propõe a obrigatoriedade da implantação de placas denominacionais
nas comunidades na Cidade de São Paulo.

O presente Processo Administrativo foi encaminhado inicialmente à SMUL, que se
manifestou no sentido de que haveria óbice legal à proposta ora em discussão, uma vez que a obrigação de
implantar placas nas comunidades poderia acarretar eventual condenação judicial à Municipalidade para
remoção do assentamento ou, ainda, a necessidade de indenização aos proprietários de áreas privadas
ocupadas pelos assentamentos (fls. 16/17). No tocante ao mérito da questão, SMUL entendeu que SEHAB
deveria se manifestar, de modo que o presente foi encaminhado a esta Pasta.

Inicialmente,é importante fazer uma consideração geral com relação à proposta. De acordo
com a justificativa do PL apresentada às fls. 06/07, o objetivo do projeto é identificar as comunidades de
São Paulo, permitindo seu reconhecimento perante toda a população da cidade e proporcionando uma
“desmitíficação e aproximação mútua, entre a comunidade e a sociedade externa a ela, retirando assim o
preconceito ora instaurado".

Este Departamento, entretanto, entende que a identificação das comunidades por meio de
placas pode agravar o processo de estigmatização. As comunidades são fruto de um processo de
urbanização excludente, que resulta em uma alternativa de moradia possivel para uma parcela da
população de baixa renda. O desafio de SEHAB é incluir estas comunidades no domínio urbano por meio dos
projetos de intervenção nos assentamentos precários, regularização fundiária e urbanização de favelas,
dotando estes assentamentos da infraestrutura necessária e de equipamentos públicos. A proposta de
nomear as comunidades através de placas de identificação aumenta o processo de segregação dos
moradores e, ao mesmo tempo, dificulta a aderência deste território ao tecido urbano. Entendemos que a
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Sºlhª "ºiª do PrNº ' “""“
Rafael RoblesGo i

RF HBD—SGPA?

,_

PREFEITURA00 MUNICÍPIO DE sÃo PAULO .

“= ªí—

Marco
APPGG

RF: W;
f,

Folha de lnformação nº
em 15/01/2018 (a)PA 2017-0.171.220-9

moradores e, ao mesmo tempo, dificulta a aderência deste território ao tecido urbano. Entendemos que a

melhor abordagem seria a nomenclatura das ruas e vielas, a partir dos processos de regularizaçãofundiária,
permitindo a real transformação da comunidade em cidade.

Além da questão indicada acima, cumpre-nos ressaltar que o artigo lº, parágrafo único,

estabelece um conceito de ”comunidade" diverso do conceito de ”favela” adotado por esta Pasta. De

acordo com o entendimento da Sehab, as favelas se caracterizam por assentamentos precários que surgem
de ocupações espontâneas feitas de forma desordenada, sem definição prévia de lotes e sem arruamento,
em áreas públicas “ou, particulares de terceiros, com redes de infraestrutura insuficientes, em que as

moradias são predomvinantemente autoconstruídas e com elevado grau de precariedade, por famílias de

baixa renda em situação de vulnerabilidade.

Hoje existem 1.707 (mil setecentos e sete) favelas cadastradas pela Secretaria, conforme

informação disponível no portal Habitasampa, e a delimitação de seus perímetros exatos é uma tarefa

complexa, uma vez que estas comunidades são extremamente dinâmicas — o que dificultaria a operação da

proposta ora em discussão.Ademais, o artigo 39 propõe que as tais placas de identificação sejam colocadas
no ”acesso principal” da comunidade. Contudo, não é possível determinar — em todos os casos — um acesso
principal, já que muitas vezes as ocupações são realizadasdesordenadamente.

Por todo o exposto, este Departamento entende que o PL não é interessante à política

habitacional de interesse social, tanto com relação a aspectos simbólicos mais amplos como no que tange à

operação prática da proposta.

Sendo o que tínhamos para o momento, restituímos o presente para deliberação deste
Gabinete.

São Paulo, 16 de janeiro de 2018.

CRI ÍIANE, UTRA
Diretora de Pia %ento Habitacional

Departamento de Planejamento Habitacional — DEPLAN
Secretaria de Habitação— SEHAB

[mlmb
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PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de Informação nº
&

PA 2017-0.171.220-9 em 17/01/2018 (a) ;
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56%INFORMAÇÃO / SEHAB.G / 2018

A

SGM-ATL
Sra. Assessora Especial

Com base na manifestação do Departamento de Planejamento Habitacional -

DEPLAN, às fls. retro, a qual acompanho, submeto o presente com a indicação de que o Projeto de Lei

nº 623/2015 não é de interesse desta Pasta.
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.
Folha nº Lib do
Process'i'íªQ,

CÁMARAMUNICIPALDE msÃo PAULO ªª “ªªª

PARECER Nº lSZ—olLalªu DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E

ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 623/2015.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Quito Formiga, torna obrigatória, a
implantação de placa denominativa nas comunidades da cidade de São Paulo, e dá outras
providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela
legalidade com apresentação de substitutivo.
A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou—se
favoravelmente ao PL nos termos do substitutivo apresentado pela CCJLP.
A presente propositura tem como objetivo implantar placas de identificação, nas entradas
principais, denominando as comunidades existentes na cidade de São Paulo. Argumenta o
autor que tal medida seria uma forma de reconhecimento da existência desses núcleos
urbanos.
No entanto, o relator entendeu que longe de significar um reconhecimento, tal iniciativa, não
contribui para a inclusão desses enormes núcleos populacionais na cidade, muito pelo
contrário, o Projeto de Lei contribuirá para estigmatizar os moradores dessas comunidades,
que já vivem a margem da cidade 'Iegal'.
Diante do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes manifesta parecer
Contrário por entender que o PL pode criar estigmatizações para os moradores do próprio
bairro e vizinhança.
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